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Sessão de 07 de novembro de 1995	 ACORDAI] NR. 101-89.041

Recurso nr.: 00.962 - FINSOCIAL - EXS de 1991 e 1992

Recorrente : JACOBINA MINERAÇA0 E COMERCIO

Recorrida	 DRF EM FEIRA DE SANTANA - RA.

CONTRIBUIÇA0 PARA O FINSOCIAL/FATURAMENTO - O
disposto no art. 90 da Lei nr. 7.689/R8
principies constitucionais, conforme declarado pe-
lo Supremo Tribunal Federal (RE nr. 150764-1/Per-
nambuco), que entendeu em vigor as dispo=.1.çts
contidas no Decreto-lei nr. 1..940/82 até o momento
em que houve a sua "abrogação". Sendo inconstitu- .
cional o citado art. 90 as alteraçbes que foram -
feitas com relação àquela aliquota são inconstitu-
cionais, por via de consequância.
Recurso parcialmente provido.

=11-ri-d= 	 de

recurso interposto por JACOBINA MINERAÇA0 E COMERCIO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigéncia a importância que exceder a

aplicação da aliquota de 0,5% definida no DL 1.940/R2, no c--, termos do

relatório e voto que passam a integrar n presente iulgdo.

Sala das Sessbes, em 07 de novembro de 1995

Rr'.2RIRHER	 PRESTD=NTF—„

4,001

MAPiA	 RELATORA

40(

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros : JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI- .

MENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIAO RODRIGUES

qns,
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REEURSO Ng. ..:: 00.962 -• FINaM -IIN...../FATURAMEEIO -• 8.X. DE 1991/1992

ACORDAO No:; 101-89.041

REEHRRENTE JACOBINA MINEFRAA0 E cmmERLIn S/A

REEORRVDA D.R,:F. EM FEIRA DE SANT nNA (3A)

R E 1...A1"ORIO

JACUB1NA MINERAÇAO E CCMERC10 S/A, empresa qual.i---

Delegado da Receita Federal. em Fein-a de SanLama (BA), que ..iu.k.J.TJ'...31,1-
a e .....rigencta f.Ascal Ã'ormalizada no Auto de Oinação OE

(-1	 .E:l.

Eontribuição para o FINSOCIAL7FAIURAMENTO devida e m2(o vecolhida

disposto no DecToto-lai ng . L»...P!(..)/::::?..1'?-, f=fn J:-.11...-,...-..aJ.,..eles	 ..i.JTU-i...3duzidas
pelos DecTeto lei J-JJ..1 2.197/87 	 e pelas reis nc2s 7.691/88,

síntese, que a cobl-amça do Fill"-. 511C1.4M	 nã.....	 o tein	 respa1E	 ldo legal	 a
part.i.:-. da nova OV - CARM Iul-• Idíua instituida pela Comstituiçâo Fede--
r . ,EJÇ .I. de 1988, especialmente com base em aliquotas superiores. a
0,5X,	 Lemdo	 em vista. dediso prolatada	 pelo	 Sup-einc..:	 -1I-.1. :-.)1...1.1J,,..1
1:.ederal.

dedenVe	 a impugnação, ",:;.f.:Y1'.-, Cá -i'UY-:dainj.ntO d:::: quo mão cabe á autort--

tese da 1.1-n..on111t31uLionalid1lda do FINSOOI Al . • .
-.1„„.,

....,..41/....\..	 .
F.:l.	 (......3	 r••••EJ.I.a.1..:.(...:::-.Ái.:).

l2.
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AcoRpno N2 101-09:,041

V o 1. o

Conselhoira MARIAM SETE, Re...Ia...bora

ti	 :-... ccl.irso	 e ..t....,ii,!mpestl.,,o R assente PM 	 lei.	 Dele,

em	 torno da e'; .:igência da Ce....3n1 ribu3 3...:3io ao	 1 INS1.JC1AL/FATUR1iMENTO,
nào	 olhida	 pela recorrdnte noz meses de',.Y.......:.vM.....Jr..,:.......J de 1991	 a.

O argument..o cel..i .h -al da defesa apresentaria á no
sentido de que a ¡........JarLiv. da Constituic'ão Federal df2 1988 tal
contribuiçto deixou de ser. devida por incidir .. sobre Cl

 que serve de base de cálculo para outi-a-s coni .....ribnit,bes. Ou

da LontriPuicao.

1F.. 1: 12:- IJ.0	 que nâo	 compeLe	 as	 autoridades.

.	 nalidade	 das leis. I.:::".3...r!..-...r;:e'........Ed.....ito, é também i.ncontroverso 	 que,	 uma
vez declarada inc.onstitucional de..Erminada lei pelo Supremo

evitar o gnus de sucumbência. ddd Lei'tamenie será at..ribuido à
Uni'ác, caso ocw .11....i-U..Jui.nie recorr . a ao Judiciário, este Conselho
vem entendendo ser recomendável obedecdr . a dedisão da Corte

constitucionalidade ou. n'áo de uma lei.

E. COM este espirito que, em i-i2ir.E.C.LE julgamento,
que resultou no Acárdâo ng 1D13 -01-14$, de 19/05/94, a E. Oitava

de votos, deu provimento parcial ao recurso rig 91.791, para
excE uir da exigência a ifill:-...1c)r-1 .:....1áncia que exceder • à aplicadto da.
aliqued.a de 0,5"/. definida no Decreto-lei n2 1.940/82, entendendo

Lei no 7.787/89, no artigo 12 da 1...ei n2 7.894/89 E no artigo 12
da Lei no 8.147/90.

1..1L)
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PROCESSO No 10530/001.976/9 -3 -.47

ACORDA0 N .2. 101-89. 041

	l....k::::.., ConseLdeira Sandva 1(.1..il' ia Dias	 Nunes,

.;111!......l.-....11.1.11

'A Ccii . - .1 ..t.1-ibuit.,..ão para o Fundo do investimento
Social - FINSOCIW , fol instituída pelo Decreto-lei
n2 1.9A0, de 25 de maio de 1982 1 e incidia á

insLi1.,ui0es	 Linancei(a .s e ...:,:ociedades sieguvat...loras
(artigo	 12, 1.......3.:FÁi-ái..-JI-afo 12). A 	 ConiFibuiç2O	 devida

fosse (artigo 12, pai -ágvalo 22).

o Decreto n2 . 92.698, de 21/05/86, regulamentou O

F".111\1fti(l111A1......, 	 cuias	 Hi:::!1-füiRS	 pol,:i..l.i...-..rnent....e 	 fv.31..am
alteradas e consolidadas pelo 1) c: 	 n2. 2.397,
de 21/12/87, este Ultimo fiando a aliquota em 0,6%

te o eercicio de 1988. Com o advente do decreto-
lei n2. 2.463, de 30/09/8S, ficou mant.ida a allquoia
de 0,6% (seis pov. cento).

Em 15 de dezembre de 1988, sob a égide da nova
oi-clem Constitucional, foi Editada. a 1....ei n2 7.689,
dispondo em seu. arlige 92 guiar,

'Art-	 92. -. Ficam mantidas	 as	 (....onlvibui:„..nel.,

Decreto-lei ng . 1.940, de 25 de maio de 1902, e
alteraçóes	 pusl...;.l.A.....d'e.s,	 .incidedles ..'Sül...,:::.,	 ,...J

pois entendiam que com a Constituiv,:ão de 198G, LIOViR

ld

A.
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PROCESSO N2 li:..)5-:',(A/001.976/9- -47

AcnR pn N2 UM...-91.041

tutiiicnais "iransiLáli-ias. E.m resumo, OS cuni-ribuintes
enli.endiam incabivi,:i a c:: 1.. 	 da exaçao,	 aiegango

n'ã.c se incluindo o FINSOCIAL) e que o avtigu 56 dn

somentc a ar?-ecadação correspondente ã aliquota (lhe
a 5 de outubro de 1989, decorria das leis referidas

tributária	 do E-INSOCIAL já	 recunhedida	 pela

-Art. 56 .- Ate que a iei disponha sobre c

mlmino,	 cinco dos SEIS décimos	 1..-Jeceiiiiti.i.ais
ccm-i-espondentes à ari.quota da .!,.......2111,'.....r.:12.ià..1.5.2	 d..2.,
ei k.-I P	 1......:,rt..-'2,:	 o Pc6rR ts g - li J-lo. 1, 94 ','25	 :",....!Ê	 2'..5	 i.J2
çfla,Lo itàe 178, alterada pelo Decret.o-lei np.
2.049, de 12 de agosto de 198 -1, pelo DecrEito
ho 91.2......::::6, de O de maio de 1985, a pela Lei n2.
7.611, de 8 de julho de 1987, passa a integrav•

cl cri	 1. ccc i

a recelta. oa seguridade SOCii.RI,	 V-ESSalVadOSN

ariigo	 72 da 1.ti.i.. nu 7.787, de 10/06/89, em 17i; 	 (um

(....:111111.1, do artigo Ic da	 1...ei.	 np.

nalidade da exigibilidade do FINSOCIAL, nu que

• .	 . 

" -4')4.-11.•
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PRIMEIRO CCNSELHO DE . •••".'...',ONTRIPUIN"IF'S

ACORDA0 No 101...-1.O41„...,

'CONTRIBUIçA0 SUCIAI • PARAMEJROS -. NORMAS DE.
RESENLi.A • -• k...ALI/ANENTU IF::1q:Ilr-UM.......

Constitoiç7jo Federal, incumbe à sociedade,como

mediante bases de incidEncia próprias - folha

. de	 natureza	 constituoional	 transitória,
emprestou•-se	 ao FINSW]iN......	 carm.......1.-..el...st.ica	 de
contribuiç%o, jungindo-se a imperatividade das

Carta de 1988, ao espaço de tempo relativo á
edição da lei prevista no referido artigo.

Transilbrias •-• preceito de lei que, a ti.tulo

emprstimo por . simpl.es i'OrniSSã, R disciplina
do FINSOCIAL, Incompatibilidade manifesta do
artigo 9p da I...e.i. n2 7.639/88 com o Diploma

ACORDAI]

da	 ata	 do	 julgamento	 e	 das	 notas

inconst .itucionalidade do artigo 90 da. l.....Ei flg.
7,639, de 15 de dezembro dE 198S, do artigo 72,
da Lei.. n2 7„737, de .30 dE junho dE 1939, do

lilJrP

Cooquab10 a deoisào do STF- d,:i.o 1.......].:::.,nha Efeito ,
	

.j,:t
-
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ACnRDAO Np 101-09.041

risprudência il 'ã il5 obrigue alem dos limites objet.ivos
e subjetivos da coisa julgada, sem vincular os

Administr.a0c:J„ papel d2 significativo relevo no

r......i.:tdo e uni .i'orme dos Jrinunals .z..)uperiores. C,1 pr-f........cpria
Administraço Federal, através da Consultoria Geral

dos Tribunais em quest?ies de direito. No mesmo
sentido, o enlendimente do Consultur-Geral da
República, lEulF, I.EDn CESAR DE MIRANDA L..IMA 1 1. 11), Ho

prosseguisse o Poder E.xecutivo 'a vogar- contra a
torrein....)te de decises judiciaisn'J

512U entenoimento relativamente a determinado

a Administração, em hipeLeses iguais, em

prudância solidamente firmada„

Tii.....1..f.r• a Administração em aberta oposição a
.,..n-...p-i..s1:Jri....y.....1:.yi,n;........i.a..i.. 	 f.i.rmerfpyi.wri:.e.-.,	E.:-.::::1.:.:.iiai:Jele.,c:..i.i.:-.1.:J:,..„

cie)	 i:::'e..)cie:n-	 ....n.....td.1.c....i.a.r..:1c..:3„	 nã.c...:
lho rendera mérito, mas desprestígio, .1or. sem

litIgios„	 inutilmente,	 roubando--se,	 e	 à.

Registre--se,	 por.	 oportuno, ser .	idntica	 a

ReceiTa i-ederal quando autorizou o parcelamento dos •,./p.
débitos relativos ao FINSOCIAL.. de acurdo com as

,
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c:15•:s. 	•:s.i.	 cl .1 -is ssn...c......ri 5......E5 	 5.1 c...	 ci (I..i. 1....1. 1.. 5..) 	p.a:- c.......:-.. 1.. ad e	 ..../ .1_ r .	 •:?.... 	 -ss is.•:•:. r. 	 ....s c .) Dl

11...-..:.?....1 'c.. c..-•..s. 1. 	 E. -... 1...... a. cs. c- cl :1 1-'1 :::...-- .1. cs. 	 c ......2	 (I) •I 8 ,	 c:1 .5s..... 	 ()?:::) I. i...)."../ '...;'..1'... 	es. 	ri 52.

	

F: ' C:3 i' •	 i.,....,.?"::::.1•....a.:::', 	 1."- iià ::::: b.E.:.-::::•., !, 	 V (..:., 1. • . C.: •.	 .1••••J .f........	 '..:5(...:-:1•••••1 1.•..1.. cI c.) 	 clii-s-	 (.15...5 esi	 ssly.5,

gencia a ..u .iwortância que exceder . â aplicaçau da
	t1.1-1 .1 5.1..R	 1.:...cs....1.. 1: 	 c.: I.- ......:.:1,...c....c•-.

i'' '2.'2 :.	 1.. r. 5......9.. 13.1. 'vs.:5. 1	 :s..........• 	 cri is.: .1 5:::: u -.is.. ç.::?.-:.:(;....:J'::::. 	(...1.:.:.t iis	 a 1. '.-.1... Cl: A. C's 1.•••.,'Ev::::.

1"...) :'•••• E.? V 1.. 'E...IT.:E...is:- 	 c) ......)	 i.s.. F-1....1.....3 csi	 .71.5 .2	 d. .i.....	 I.... 5...5•.! .1.	 c-15'2..	 .7 . 7E3 7 .." 8'7 „	 r.5.7..

...st i .... .1. I. cj c.....	 .1. c.)	 eti...5	 1... c..s. á.	 n 11	 ..7 „ 9 c."-.)-17 O'?	 :::i	 r“.......)	 a r . I.:...i. i.j;:::: 	.1...c2.	 el a.	 I.... 0.1...

n2 8.147/90' .
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